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Este estudo tem como objetivo tornar conhecido o perfil e o funcionamento das organizações da sociedade civil (OSCs), dentre as quais estão incluídas ONGs, associações, cooperativas entre outros, que trabalham com HIV/AIDS no Brasil. A atuação dessas instituições nos últimos anos tem contribuído para o controle da epidemia entre populações específicas no país. Por esta razão, julgou-se necessário buscar informações sobre suas estratégias de ação, perfil de suas equipes de trabalho, captação de recursos e sua interação com a comunidade. 

Esses aspectos se encontram agrupados em categorias que o presente estudo denominou: capital organizacional, capital financeiro, capital técnico e capital social. A correlação desses tipos de capitais permite verificar o grau de sustentabilidade institucional das entidades pesquisadas, ou seja, a capacidade de perpetuar suas ações de modo eficiente.

Utilizando-se das metodologias quantitativa e qualitativa, analisam-se os quatro aspectos anteriormente citados, permitindo uma maior compreensão do trabalho das OSCs/AIDS no Brasil. Por fim será apresentado um ranking de sustentabilidade institucional das OSCs pesquisadas, permitindo a observação do desempenho de instituições com baixo e elevado grau de sustentabilidade.


Dessa forma, as páginas que se seguem estão divididas em quatro partes:

· 1. Introdução - Panorama da problemática do HIV/AIDS no Brasil e no mundo. Respostas, suporte teórico para o desenvolvimento do estudo e uma breve descrição da metodologia utilizada.

· 2. Perfil das OSCs pesquisadas. Quem são? Como mobilizam recursos? Quais são seus públicos-alvos? 

· 3. Análise referente aos índices de sustentabilidade institucionais das OSCs que responderam ao questionário e os quais concederam entrevistas qualitativas aos pesquisadores do estudo.

· 4. Lista de conclusões dos dados apresentados e recomendações finais.
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INTRODUÇÃO

O Estudo sobre a Sustentabilidade Institucional das OSCs - Organizações da Sociedade Civil - que atuam em HIV/AIDS no Brasil, iniciado em abril de 2000 em parceria com Ministério da Saúde, John Snow do Brasil, Instituto Promundo, USAID e FHI, se propõe a conhecer o perfil e o funcionamento dessas OSCs, consideradas como Organizações Não-Governamentais, associações, cooperativas e institutos que trabalham com essa temática.

O trabalho realizado pelas OSCs tem apresentado resultados expressivos nos últimos anos e suas ações de intervenção e transformação da realidade de indivíduos e grupos excluídos ou marginalizados infectados pelo HIV tem sido de grande interesse público, de modo que “se por um lado a AIDS provocou os mais arbitrários julgamentos de valor, por outro possibilitou as mais diversas respostas de pessoas, entidades, grupos e organizações da sociedade civil, que se mobilizaram em defesa dos direitos das pessoas afetadas pelo HIV/AIDS”
. 

Por esta razão, a obtenção de informações referentes às estratégias de ação dessas organizações, sua articulação com outros atores sociais (movimentos populares, igrejas, empresas, entre outros), sua articulação com os atores estatais nos três níveis de governo, as parcerias celebradas entre as OSCs e os organismos de cooperação nacional, as técnicas de gerenciamento utilizadas, as formas de captação de recursos mais freqüentes, entre outros aspectos, tornou-se de grande  relevância e interesse. A observação de tais informações pode permitir o desenvolvimento de políticas que fortaleçam os aspectos positivos e inibam os aspectos negativos encontrados, além de possibilitar a consolidação da estrutura necessária para a multiplicação de organizações sustentáveis em HIV/AIDS no Brasil.

A relevância do presente documento deve-se ainda pelo seu caráter original. Um dos objetivos do estudo é identificar um índice de sustentabilidade institucional de cada OSC pesquisada a fim de permitir que a própria instituição tenha conhecimento da sua condição de sustentabilidade. Dessa forma, além da busca pela identificação do perfil destas instituições, ainda foi possível identificar aquelas cujo funcionamento pode estar assegurado nos próximos anos e outras, cujos trabalhos possam estar comprometidos pela falta de apoio, seja governamental ou não. Isso embora todos os dados sejam apresentados nesse estudo de forma anônima. Ao mesmo tempo é importante olhar com cautela as OSCs atuando na área de AIDS no Brasil. Certas OSCs, mesmo com um mínimo de financiamento e capital técnico, exercem papeis fundamentais em termos de mobilização social em suas comunidades.


É importante enfatizar que este estudo não pretende, com o ranking/índice utilizado, sugerir que as OSCs com baixo índice não tenham “futuro”.  Ao contrário, permite salientar que a construção desse ranking possibilite às OSCs  redirecionarem  suas atividades e decisões  mais eficazes de tal forma que seus índices de sustentabilidade institucional aumentem cada vez mais.  

O HIV/AIDS HOJE

Segundo o Ministério da Saúde
, a AIDS foi identificada pela primeira vez no Brasil em 1982, quando sete pacientes de práticas homo e bissexuais foram diagnosticados. Um caso foi notificado em São Paulo, como ocorrência em 1980. Deduz-se que a introdução do vírus no país aconteceu na década de 70 e sua difusão ocorreu, primeiramente, entre as principais áreas metropolitanas da região Sudeste. 

Historicamente, pode-se dizer que o curso da epidemia no país foi dividido em três grandes fases: 

a) uma fase inicial, que restringia o olhar apenas ao infectado, impedindo a adoção de medidas mais amplas no campo da saúde, e que caracterizava-se, principalmente por homens que faziam sexo com homens e com alto nível de escolaridade, constituindo um conceito de “grupo de risco”; 

b) uma segunda fase, que ampliava o olhar sobre a exposição do vírus e que caracterizava-se pelo aumento da transmissão entre usuários de drogas e por maior disseminação ente pessoas com práticas heterossexuais, dando origem ao conceito de “comportamento de risco”; e por último 

c) uma terceira fase que se caracteriza pela suscetibilidade das pessoas ao vírus ou seja, uma maior disseminação entre heterossexuais, principalmente mulheres e entre pessoas de baixa escolaridade. Ao mesmo tempo, percebeu-se e a interiorização para municípios de médio e pequeno porte, exigindo a formulação de um novo conceito, a “vulnerabilidade”
.

É importante constatar que a epidemia da AIDS vem apresentando, nos últimos anos, importantes mudanças no seu perfil. A tendência atual abarca quatro grandes vertentes: a feminilização, pauperização, heterossexualização e interiorização. É expressivo o aumento do número de casos entre heterossexuais, sobretudo mulheres: de 14 homens para cada mulher em 1984, o número atual sobe para 3 homens para cada mulher em 1999
. Nota-se também que a grande faixa etária recai sobre o grupo de 20 a 39 anos para homens e mulheres
, tendência que permanece desde o início da epidemia
.

O perfil epidemiológico da AIDS ainda apresenta uma alta concentração de casos diagnosticados na região Sudeste e Sul do país. Dados do Ministério da Saúde (preliminares até 27/11/99) revelam um coeficiente de incidência (taxa por 100.000 habitantes) de 30,3 e 26,8 nas regiões Sul e Sudeste contra 15,5 na região Centro-Oeste; 8,7 na região Nordeste e 7,2 na região Norte
.

Estes dados acabam por revelar a extensão e a magnitude da epidemia, impondo desafios no sentido de ampliar as ações voltadas para prevenção, assistência e de fortalecimento institucional, envolvendo diversos setores governamentais e também organizações da sociedade civil.

POLÍTICAS PÚBLICAS E SOCIEDADE CIVIL

A AIDS deixou de ser uma questão somente de saúde para tornar-se uma questão de políticas públicas amplas. Conquistas como o acesso universal aos medicamentos, a criação de serviços específicos (Hospital Dia, Serviços de Assistência Especializada, Centros de Testagem e Aconselhamento e Atendimento Domiciliar Terapêutico), instrumentos legais de proteção aos direitos dos afetados e infectados destacam-se entre elas. Em contrapartida, ainda verifica-se um sistema de saúde com insuficiência de investimentos em equipamentos e com escassez de recursos para custeio, além da falta de recursos humanos capacitados adequadamente.

A assinatura do Acordo de Empréstimo de Financiamento com o Banco Mundial, denominado AIDS I (1994-1998), possibilitou a consolidação do Programa Nacional de DST/AIDS e o desenvolvimento de diversas ações compostos por três componentes: promoção, proteção e prevenção; diagnóstico e assistência; e desenvolvimento institucional e gestão. A renovação desse acordo, com o Projeto AIDS II (1998-2002), coloca, segundo o Ministério da Saúde (1999), um outro desafio: integrar e articular melhor as ações e construir a sustentabilidade e o fortalecimento institucional dos gestores, garantindo a continuidade das ações.

Nesse cenário, a experiência brasileira mostra a importante contribuição para o desenho de políticas relacionadas às DST/AIDS que as organizações da sociedade civil trouxeram em parceria com o Estado. Em muitos casos, as respostas comunitárias foram mais produtivas e inovadoras que muitas das ações originárias do governo ou de setores médicos convencionais
. Em 1985 foi criada a primeira organização não-governamental que trabalha com AIDS no Brasil: o Grupo de Apoio e Prevenção à AIDS (GAPA, em São Paulo). Em 1986, foi criada no Rio de Janeiro, a ABIA (Associação Brasileira Interdisciplinar de Aids). 

Desde o início da epidemia, a atuação da sociedade civil se organiza no envolvimento de diferentes níveis de atuação: prevenção e educação; assistência, tanto em nível de saúde física e mental quanto em nível de atendimento jurídico em casos de discriminação e arbitrariedade. Nesse contexto, a articulação entre governo e sociedade nem sempre foi tranqüila
, mas sem dúvida de grande aprendizado para ambas as partes. De um lado, o aprendizado político-social do governo com as OSCs; por outro, a ampliação da capacitação técnica por parte das ONGs
.

Não se pode deixar de destacar a atuação política das ONGs que trabalham com AIDS desde o ativismo inicial que deu visibilidade a questões das pessoas infectadas pelo HIV cobrando do poder público o enfrentamento do avanço da epidemia, até a participação em parceria com o Estado na proposição e formulação de políticas e programas relacionados à AIDS. Nesse sentido, verifica-se, por exemplo, a passagem em ONGs de profissionais atuando na própria Coordenação de DST/AIDS do Ministério da Saúde em diversos momentos. 

Entre 1993 e 1997, houve o financiamento, provenientes de diversas fontes, de 427 projetos de diferentes ONGs,
 com uma movimentação de recursos que totalizam aproximadamente 18 milhões de dólares. Esses projetos voltavam-se para informação, prevenção e assistência de DST/AIDS em todo o país. 

Atualmente, a questão da sustentabilidade das ONGs passa a ser a principal diretriz do Projeto AIDS II no apoio a ações no combate a AIDS no Brasil, já que não se prevê um terceiro empréstimo. A questão da sustentabilidade não se restringe à dimensão financeira, mas engloba também as dimensões técnica e política (Ministério da Saúde, 1999), como se verá mais à frente.

A AVALIAÇÃO NA ÁREA DO HIV/AIDS

Quando a epidemia de AIDS foi finalmente reconhecida há quase vinte anos, a maioria dos programas comunitários de educação e prevenção foram implementados de forma rápida com intuito de reduzir os chamados “comportamentos de alto risco” e evitar a transmissão do HIV, através de intervenções específicas e material educacional visando às “populações de risco”. A avaliação dos programas não constituía uma prioridade para a maioria dos esforços de prevenção do HIV. Não se dispunha de tempo nem de recursos para realização de tais atividades de forma sistemática, planejada e baseada em pesquisa, o que de forma ideal, deveriam preceder o desenho e desenvolvimento de um programa
. 

Entrando na terceira década da epidemia, isso se configura de uma outra forma: a necessidade de avaliação passa a ser premente. Avaliação aqui pode ser entendida como “um processo sistemático para determinar até que ponto um programa ou intervenção atingiu os objetivos pretendidos”
.

A necessidade de avaliação se deu à medida em que os responsáveis pelas políticas, os gerentes de programa, os profissionais das áreas de saúde e ativistas comunitários reconheceram que o monitoramento e avaliação de programas de prevenção do HIV beneficiam tanto a comunidade como as próprias organizações. O pesquisador Glenn Sessions levanta quatro motivos principais para tal acontecimento. Primeiro, tanto a monitoração como a avaliação proporcionam uma abordagem sistemática para estimar e melhorar a efetividade de um programa de prevenção. Segundo, a possibilidade de identificar os processos pelos quais um determinado resultado é obtido, de modo que estratégias e intervenções bem-sucedidas possam ser reproduzidas em outras situações. Terceiro, ajudavam aos responsáveis pelas decisões a determinar se os recursos estavam sendo alocados da melhor forma ou não. E, por fim, as atividades de avaliação podem demonstrar o bom desempenho tanto à comunidade como aos responsáveis pelas políticas, agentes financiadores, e outros.

No que se refere à avaliação em saúde, notadamente aquelas referentes aos programas DST/AIDS no Brasil, é uma tarefa de grande complexidade. Além disso, observa-se a falta de tradição em avaliação de serviços de intervenção direta. A área de intervenção no campo da saúde, em se tratando de DST/AIDS, traz à tona questões antigas na área de saúde tais como a dificuldade de integração de práticas coletivas e individuais, a insuficiência dos instrumentos tecnológicos habituais e a emergência de dilemas éticos e morais no tratamento do sofrimento humano. É neste sentido que as práticas de avaliação podem auxiliar a identificar alternativas para superar algumas destas questões
. 

No entanto, se o campo da avaliação para intervenções diretas ainda está começando a ganhar visibilidade no Brasil, a avaliação sobre o próprio desempenho das ONGs é ainda mais escasso. A questão da sustentabilidade levantada pelas questões de financiamento, com o término do Projeto AIDS II, traz à tona a necessidade de se ter mais informações acerca do perfil das OSCs que trabalham com HIV/AIDS. Conta-se hoje apenas com alguns descritores como área de atuação, tipo de intervenção, público-alvo, receita, fontes de recursos, quadro de pessoal, entre outros. A questão que se coloca como desafio é como estruturar um modelo de avaliação que indique o nível de sustentabilidade de cada organização face às suas missões.

SUPORTE TEÓRICO

Para os fins deste estudo foi necessário fazer uma pesquisa bibliográfica sobre a temática da sustentabilidade institucional, passando pelos campos da administração, meio ambiente e, mais contemporaneamente, sociologia relacionada à questão do capital social.

O termo sustentabilidade que orienta o referencial teórico deste estudo não constitui um conceito plenamente desenvolvido e encontra-se em processo evolutivo.  Por esta razão não há ainda produção bibliográfica disponível sobre este tema específico, conforme verificado durante a revisão bibliográfica sobre o tema. Muito embora existam registros do uso do termo, este ainda é aplicado de forma confusa e pouco sistemática. 

Uma das correntes que trata o conceito sustentabilidade, surge a partir de uma derivação de um conceito historicamente utilizado na ecologia e em assuntos relacionados à questão ambiental - o desenvolvimento sustentável, que adquiriu notoriedade no início dos anos 90 após a Eco 92. Entendido como “aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem as suas próprias necessidades” 
, o conceito de desenvolvimento sustentável ganha espaço no Brasil quando adquire-se o entendimento que o Estado não dispunha de recursos para garantir as políticas de desenvolvimento, direitos sociais, proteção ambiental e redução da pobreza. Nesse contexto, o Estado deveria, a partir de então, dividir esta responsabilidade com a sociedade civil, que atuaria por meio de suas associações e instituições privadas ou sociais.

Outra abordagem que dá subsídio ao conceito de sustentabilidade é a idéia fundamentada na perspectiva social, desenvolvida pela sociologia francesa na década de 70 – o conceito de capital social. De acordo com Bourdieu  “capital social se refere aos laços interpessoais que promovem o crescimento profissional de uma pessoa” 
. Os avanços realizados pelas metodologias de pesquisa nas ciências sociais
 permitem avaliar o desenvolvimento, em várias questões sociais, de fatores “intangíveis” conseqüência do “clima de confiança”  que se cria entre os membros de uma sociedade, que, por sua vez, incide diretamente no grau de associatividade e no nível de “consciência cívica” entre seus membros. Enquanto o conceito de “consciência cívica” é entendido como atitudes básicas dos membros de uma sociedade com relação ao coletivo (ex.: cumprir corretamente suas obrigações pessoais e sociais), o grau de associatividade refere-se “à medida em que os membros de uma sociedade fazem todos os tipos de associações, participam delas ativamente, têm capacidade para criar esforços associativos de toda espécie e de desenvolver sinergias”
. Dessa maneira, esses laços criam determinadas condições que permitem um grau de sustentabilidade das comunidades em todas as suas perspectivas.

O termo sustentabilidade incorpora ainda elementos da perspectiva empresarial, ou seja, traz em seu bojo preocupações com a gestão de recursos institucionais, típicos de instituições empresariais, como a administração de recursos financeiros, recursos humanos e recursos organizacionais.


Sendo assim, o conceito de desenvolvimento sustentável neste estudo é direcionado para a  instituição e passa a se referir à sua auto-preservação, à capacidade de cada organização da sociedade civil de se manter, dar continuidade a seus trabalhos e assegurar o seu funcionamento, evoluindo para o que define-se como sustentabilidade institucional. Isso envolve a manutenção de quatro aspectos considerados essenciais e a partir dos quais uma instituição pode se firmar. São eles: capital técnico, capital organizacional, capital social e capital financeiro, o conjunto desses tipos de capital permitem medir o grau de sustentabilidade institucional de uma organização social.

É válido observar que alguns desses indicadores de sustentabilidade têm origem na administração, no entanto, devidamente adaptados permitem mensurar a capacidade de gestão de instituições como as OSCs/AIDS.

( Capital Técnico: envolve as capacidades individuais, a criatividade e a geração de conhecimento, envolve também comprometimento e motivação da equipe;

( Capital Organizacional: corresponde à cultura organizacional e propositiva da instituição, ao estilo de gestão e de tomada de decisão e também ao posicionamento social;

( Capital Social: corresponde ao reconhecimento e confiança da comunidade, assim como à demanda da comunidade beneficiada pela continuidade das ações.  Envolve a promoção de novos comportamentos e valores;

( Capital Financeiro: corresponde ao potencial de cada instituição em suprir suas necessidades financeiras, diversificar suas fontes de recursos, estabelecer estratégias de captação de recursos e de redução de custos, além de buscar parcerias.

Neste estudo, o conceito de sustentabilidade institucional se concentra em duas das três abordagens existentes relacionadas anteriormente. Ainda que dê maior peso à perspectiva mais tradicional de sustentabilidade empresarial, incorpora também a inovadora e abrangente perspectiva do capital social, pois acredita-se que com esta complementação se esteja mais próximo de uma explicação adequada da transformação social proporcionada pelas OSC’s/AIDS no Brasil.

Muito embora uma instituição possa ter melhor desempenho em um ou dois tipos de capital mencionados, argumenta-se que o equilíbrio entre os mesmos tornará essa instituição mais sustentável. Por outro lado, é inegável que o bom desempenho financeiro da instituição favorece em grande medida o fortalecimento dos demais capitais. Os pesos aferidos para cada tipo de capital são os mesmos.

No caso das OSCs/AIDS brasileiras, o presente estudo parte da hipótese que o capital social pode ter sido utilizado para solucionar problemas de grande peso da comunidade – a AIDS. De acordo com Putnam, “uma característica específica do capital social – confiança, normas e cadeias de relações sociais – é o fato de que ele normalmente constitui um bem público, ao contrário do capital convencional, que normalmente é um bem privado. Por ser um atributo da estrutura social, não é propriedade de ninguém em especial ‘(político, financiador, coordenador de um projeto)’ mas sim de todos aqueles que dele se beneficiam.” 

A preocupação com a sustentabilidade institucional das OSCs/AIDS deve-se em grande parte à compreensão dos limites da ação estatal no fornecimento de serviços de saúde no Brasil. Ao mesmo tempo, deve-se ao reconhecimento da atenção que as atividades de caráter educativo, de pesquisa, mobilização e ações com base na comunidade devem receber e nas quais as OSCs/AIDS, muitas vezes, possuem vantagens comparativas significantes em relação ao Estado.

A reforma do Estado iniciada nos anos 90 (e ainda não finalizada) assumiu mudanças na estrutura de oferta de alguns serviços pelo Estado Brasileiro a fim de torná-los mais eficientes. Mesmo em áreas consensualmente tidas como de responsabilidade exclusivamente estatal, como o setor de saúde,  identificou-se a presença reduzida do poder público, favorecendo o engajamento da sociedade civil organizada. Dessa forma, percebe-se a ascensão de grupos não-governamentais que atuam na esfera pública. Essa atuação dá-se por diferentes razões que buscam cobrir a deficiência da esfera governamental ou, através de parceria com o poder governamental para a implementação de ações sociais. 

Esse argumento reforça a idéia de que as OSCs/AIDS e o Estado não devem ser vistos como rivais, e que as OSCs não são necessárias somente quando o Estado estiver menos presente. Ao contrário, as OSCs/AIDS no Brasil, na grande maioria, trabalham de forma complementar ao Estado, reforçando e chamando as esferas governamentais para que cumpram o que essas OSCs consideram papel governamental.

Segundo Kliksberg
, o “Estado e ONG devem aliar-se estreitamente aproveitando os pontos fortes de cada um e minimizando suas limitações. As ONGs têm grande potencial em termos de flexibilidade, agilidade, compromisso e aproximação com a comunidade. Mas deve-se ter clareza de que, sozinhas, não produzirão mudanças de larga escala. Sendo que para isso devem contar com o apoio das políticas públicas. A realização de alianças estratégicas entre ambos e a adesão de outros atores como igrejas, comunidades vizinhas, associações de interesse público, universidades, setores empresariais dispostos a serem solidários, sindicatos operários, e outros grupos, poderá ampliar consideravelmente os reais recursos humanos e materiais para a ação social e incrementar sua eficiência”.

Com o advento da AIDS, motivadas sobretudo pela solidariedade mas também pela busca de um desenvolvimento sócio-econômico sustentável para suas comunidades, as OSCs foram pouco a pouco dividindo com o poder público e organismos internacionais os cuidados necessários para a prevenção e o controle da epidemia. “Atualmente existem no Brasil mais de 140 organizações de diferentes tamanhos e com diversos tipos de trabalho de informação/prevenção/apoio relativos à AIDS onde essa preocupação com o coletivo é a principal motivação.”
 

 
Esta mobilização, expressa  nos mais recentes resultados sobre AIDS 
, chama atenção para o fenômeno do associativismo no país, que aponta para a intensa vontade da sociedade brasileira de contornar os problemas  que a cercam. De acordo com alguns cientistas sociais, “as causas mais destacadas que determinam o desenvolvimento do fenômeno associativo devem ser procuradas no processo de industrialização e de urbanização, e na instauração dos regimes democráticos”
. No caso das OSCs brasileiras,  pode-se acrescentar que a formação dessas estruturas deve-se também à busca de satisfazer suas necessidades e atingir suas metas uma vez que o poder público mostrou-se, a princípio, incapaz de atender suas exigências. 

No entanto, o que preocupa atualmente é a manutenção dos serviços prestados pelas OSCs. Sabe-se que as estruturas de funcionamento dessas instituições são as mais heterogêneas (vão daquelas financiadas por organismos nacionais e internacionais até aquelas que vivem de bazares e doações da comunidade)  e que os graus de dependência de recursos governamentais também são bastante variáveis. Há OSCs que de fato são organizações complexas com estruturas de contabilidade, administração, capacitação do pessoal, bibliotecas, etc, e há outras OSCs/AIDS com estrutura mínima que contam basicamente com voluntários e aliados comunitários a suas causas.  Não se deve, no entanto, ser simplista em achar que a estrutura institucional contabilizada em recursos significa necessariamente OSCs mais sustentáveis. Algumas OSCs,  mesmo sem recursos, sobrevivem em função do seu engajamento na comunidade e pela dedicação dos voluntários, embora seus esforços tenham um impacto limitado, muitas vezes, pela falta de recursos.

Dessa forma, diante das mudanças no contexto internacional de alocação de recursos para o controle e prevenção da epidemia no mundo, cumpre neste momento avaliar o grau de sustentabilidade das OSC’s/AIDS no Brasil.

METODOLOGIA

O estudo de sustentabilidade das OSCs que atuam em HIV/AIDS utilizou-se de várias técnicas de pesquisa. Com o banco de dados do Ministério da Saúde que apontava 509 entidades da sociedade civil que trabalham com a temática do HIV/AIDS, foi retirada uma amostra estratificada proporcional por Unidade da Federação Brasileira contendo 5% de erro amostral que acusou 224 OSCs.

Realizado o sorteio entre as 224 OSCs, foi realizado, em primeiro momento, uma entrevista em forma de questionário
. As 224 OSCs receberam um questionário contendo uma carta explicativa do estudo, assinada por todos os parceiros financiadores e um envelope do tipo “carta resposta”, na qual o responsável da OSC pelo preenchimento do instrumento de pesquisa reenviaria, sem algum custo monetário, de volta a John Snow do Brasil, um dos parceiros do estudo. Um mês após o envio do questionário A taxa de retorno dos questionários, após dois meses de envio, foi de 25 %. 

Com as respostas contidas nos questionários, foram aplicadas quatro tipos de fórmulas
, dependendo da questão, com o objetivo de se chegar a um índice de sustentabilidade institucional que abarcasse os aspectos financeiros, organizacionais, técnicos e sociais das OSCs. Ao final, utilizando-se de uma média aritmética simples com esses quatro índices, chegou-se a um índice final, o índice institucional.

Organizando esses índices de sustentabilidade institucionais de maneira decrescente, houve a hierarquização desses dados. Em seguida, aplicou-se a utilização de técnica qualitativa de entrevistas não estruturadas [melhor chamá-las “qualitativas” ou de profundidade] com as 15 menores e 15 maiores OSCs, do sub-universo que respondeu o questionário da etapa anterior. Concomitantemente foram realizadas entrevistas, também não estruturadas, com respectivos parceiros locais das OSCs e técnicos das secretarias municipais e estaduais de saúde das UF’s em que se encontravam as OSCs.

Essas entrevistas não estruturadas foram realizadas de acordo com a localização da OSC. Inicialmente prevista para representar todas as UFs do país, houve uma mudança quando, às vésperas das viagens dos entrevistadores, nem todas as UFs estavam representadas dentro da sub-amostra que participou desta segunda etapa. Além disso, essas entrevistas seguiram quatro tipos de roteiros propostos
.

Após o retorno dos pesquisadores, houve a etapa de transcrições de todas as fitas contendo as opiniões dos técnicos entrevistados e parceiros locais. Em seguida, realizou-se a análise qualitativa. Com o material resultante das transcrições, analisaram-se conteúdos, privilegiando a descrição objetiva, sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto na entrevista.  

Paralelamente a essas atividades, foram realizadas pesquisas bibliográficas sobre o HIV/AIDS no Brasil e no mundo, e políticas públicas a respeito junto a conceitos como sustentabilidade institucional e suas diversas ramificações.

Os dados foram obtidos de maneiras diversas. Sua análise e manejo foram sendo realizados de acordo com a necessidade de se conhecer o mais próximo possível a realidade de sustentabilidade das OSCs que atuam com HIV/AIDS.



RESULTADOS QUANTITATIVOS e QUALITATIVOS

As análises que se seguem foram elaboradas combinando os dois métodos de pesquisa pelos quais o estudo se propôs. Em cada subitem de análise, há exposição do método quantitativo, seguido pelo qualitativo, de tal forma que haja um reforço ou refutação de acordo com as análises. 

O PERFIL das OSCs

O presente estudo fornece um quadro das principais características das OSCs  pesquisadas
. Em primeiro lugar será apresentado o perfil das OSCs, isto é, seus atributos mais gerais. No segundo momento serão analisados os dados referentes aos aspectos financeiros das instituições, seguidos dos aspectos organizacionais, sociais e técnicos.

Tabela 1 - Localização das Organizações da Sociedade Civil por Região

Região
N
%

Sudeste
28
47,46
 
Nordeste 
12
20,34
 
Sul 
8
13,56
 
Norte 
6
10,17
 
Centro-Oeste
5
8,47
 
Total
59
100
 
A tabela 1. mostra a maior taxa de retorno dos questionários da região Sudeste, seguida da Nordeste, Sul, Norte e Centro-Oeste. Esta ordenação, no entanto, sofre uma inversão nas duas últimas colocações em relação ao banco de dados do MS, do qual foi retirada a amostra estratificada proporcional por região, no qual a região Centro-Oeste compunha um universo maior de OSCs do que a região Norte. 

É interessante verificar que as regiões Sudeste e Nordeste, as primeiras colocadas, são duas regiões com características sócio-econômicas diretamente opostas, mas estão entre as mais atuantes no trabalho de prevenção e controle da epidemia de AIDS. Possivelmente, isso se deva ao trabalho de organismos internacionais que tendem a concentrar seus projetos nos estados da Bahia e Ceará, além de Rio de Janeiro e São Paulo conforme constatou-se nas entrevistas com representantes de organismos internacionais.

Tabela 2 - Tempo de existência das Organizações da Sociedade Civil

Número de anos
N
%

Até 3 anos
10
16,9
 
Entre 4 e 6 anos
14
23,7
 
Entre 7 e 9 anos
16
27,1
 
Entre 10 e 12 anos
8
13,6
 
Mais de 13 anos
10
16,9
 
NR/NS
1
1,7
 
Total 
59
100
 
A tabela 2. mostra que metade das OSCs estão situadas entre 4 e 9 anos de tempo de existência (50,8%). Isso revela que as OSCs pesquisadas têm relativa maturidade e já puderam adquirir alguma experiência de funcionamento. Além disso, esses dados indicam que os anos 90 foram muito importantes para a organização da sociedade civil em relação ao HIV/AIDS, pois foi o período em que a institucionalização das atividades se intensificou.

Tabela 3 - Estatuto das Organizações da Sociedade Civil

Estatuto das OSCs
N
%

Organização Não-Governamental
50
84,7
 
Associação
8
13,6
 
Outros
1
1,7
 
Total
59
100
 
De acordo com a Tabela 3, as OSCs pesquisadas são, em sua maioria, organizações não-govenamentais (84,7%). Esta é na verdade uma forte tendência não apenas no Brasil. Desde a ECO 92, a sociedade brasileira tomou conhecimento das ações das ONGs, e a partir daí houve um crescente número de organizações atuantes nos mais diversos setores sociais e não apenas relacionadas à preservação do meio-ambiente.

Não obstante, deve-se observar também que 13,6% das instituições são associações, isto significa que estas instituições, em geral, são formadas em torno de uma questão ou grupo mais abrangente e que, no entanto, possuem algumas atividades ligadas ao tema da AIDS. Assim, podem estar incluídas aí associações de defesa dos direitos do índio, cooperativas agrícolas, rádios comunitárias, ou ainda instituições em defesa dos direitos das crianças, mas que distribuem preservativos, fazem palestras sobre DST/AIDS, ou prestam algum outro serviço de utilidade pública relacionado ao tema para públicos-alvo específicos. 

Tabela 4 - Faixa Etária do Público-alvo

Faixa Etária do Público - Alvo
Nº
%

Todas as faixas etárias
36
61,0
 
Jovens/Adolescentes
12
20,3
 
Adultos
5
8,5
 
Crianças
3
5,1
 
NS/NR
3
5,1
 
Total
59
100
 
No que diz respeito à idade do público-alvo beneficiado pelas ações das OSCs, de acordo com a tabela 4, verifica-se que a maioria das OSCs pesquisadas não procuram orientar suas atividades para um grupo etário específico. 61,0% das OSCs/AIDS trabalham com todas as faixas de idade, 20,3% direcionam suas atividades para jovens e adolescentes, e outros 5,1% trabalham apenas com crianças. Nota-se ainda que 5,1% das OSCs não informaram sobre a faixa etária a quem destinam suas ações. A razão para esta falha de informação pode estar no fato de que algumas dessas instituições não organizam cadastros de seus beneficiários, de modo que não são capazes de fornecer esse tipo de informação.

Tabela 5 - Sexo do Público-Alvo Atendido pelas Organizações da 

Sociedade Civil

Sexo do Público - Alvo Atendido
Nº
%

Masculino
2
3,4

Feminino
6
10,2

Ambos
44
74,6

NS/NR
7
11,9

Total
59
100,0

A tabela 5 revela que as OSCs pesquisadas também não fazem distinção por gênero no atendimento, sendo que 74,6% delas trabalham com um público misto. Outras 10,2% direcionam suas atividades para o público feminino e apenas 3,4% trabalham estritamente com homens. Do mesmo modo que os dados referentes à distinção por idade, um considerável número de OSCs (11,9%) não especificou o sexo do público-alvo para o qual direcionam suas ações.

Tabela 6 - Opção Sexual do Público-Alvo das Organizações da Sociedade Civil

Opção Sexual do Público - Alvo
Nº
%

Todas as opções sexuais
41
69,5

Homossexuais
8
13,6

NS/NR
6
10,2

A tabela 6 revela que 69,5% das OSCs pesquisadas trabalham com pessoas de diversas opções sexuais. Possivelmente isso se explique pelo fato do HIV não ser notificado apenas em um ou outro grupo, mas em pessoas de todas as opções sexuais. Conforme indicado anteriormente, atualmente não se observa mais a elevação de casos de AIDS entre homossexuais como ocorreu no início da década de 80. Outras OSCs (13,6%) continuam atendendo majoritariamente homossexuais e outras 5,1% atendem heterossexuais, o que não significa um atendimento exclusivo desses grupos.

Tabela 7 - Nível de Renda do Público-Alvo das Organizações da 

Sociedade Civil

Nível de Renda do Público – Alvo das OSCs
Nº
%

Baixa renda
34
57,6

Todos os seguimentos sociais
21
35,6

NS/NR
4
6,8

Total
59
100,0

A tabela 7 demonstra que as instituições estão, em sua maioria (57,6%), direcionando seus trabalhos para o público de baixa renda, correspondendo assim à demanda social cada vez mais latente, uma vez que os mais afetados pelo debilitado sistema de saúde brasileiro são mesmo os mais pobres. Outras OSCs (35,6%) alcançam todos os segmentos sociais com seus trabalhos e apenas 6,8% mostraram-se incapazes de situar a condição social de seu público-alvo.

Tabela 8 - Perfil do Público-Alvo Atendido pelas Organizações da 

Sociedade Civil

Perfil do Público – Alvo
Nº
%

Público em geral
41
69,5

Profissionais do sexo
7
11,9

Usuários de drogas
2
3,4

NS/NR
9
15,3

Total
59
100


De acordo com a tabela 8, as OSCs pesquisadas não procuram nichos específicos para atuarem. 69,5% prestam serviços ao público em geral. Isso pode revelar uma avanço na cultura social sobre a epidemia, pois expressa uma redução no preconceito com relação à doença. Outras OSCs (11,9%) direcionam seus trabalhos aos profissionais do sexo, um grupo de alto risco que sempre merecerá uma atenção especial.

Entre as OSCs pesquisadas, apenas 3,4% atendem aos usuários de drogas. Caso esta seja uma tendência nacional, deve-se considerar que nenhum país conseguirá avanços no controle da epidemia se não intensificar os trabalhos junto ao vulnerável grupo de usuários de drogas. Isso pode ser confirmado durante as diversas entrevistas com profissionais do governo e os próprios representantes das OSCs pesquisadas.

Tabela 9 – Número de Beneficiários Atendido pelas Organizações da Sociedade Civil e o Tempo de Existência da OSC.

Número de Beneficiários
Beneficiários das OSCs


1998
1999
2000


N
%
N
%
N
%

Até 250 
20
33,9
19
32,2
23
39,0

Entre 251 e 500 
5
8,5
8
13,6
4
6,8

Entre 501 e 750
2
3,4
3
5,1
2
3,4

Entre 751 e 1000
4
6,8
2
3,4
2
3,4

Entre 1001 e 3000
7
11,9
9
15,3
10
16,9

Mais de 3001 
6
10,2
8
13,6
9
15,3

NR/NS 
15
25,4
10
16,9
9
15,3

Total
59
100
59
100
59
100

Nesta etapa, vale destacar que nos três anos analisados,  uma média de 35%, das OSCs estão beneficiando até 250 pessoas. Além disso, merece destaque também a porcentagem média de 14,7% das OSCs que atenderam entre 1001 e 3000 beneficiários nos últimos três anos. Nota-se também que uma porcentagem elevada, porém decrescente, de OSCs não sabe informar o número de beneficiários que atende (25,4%, 16,9% e 15, 3%).

Tabela 10 - Área de abrangência das OSCs

Esfera de Abrangência das OSCs
Nº
%

Bairro
1
1,7

Mais de um bairro
4
6,8

Município
24
40,7

Estado
16
27,1

Região
6
10,2

País
6
10,2

NS/NR
2
3,4

Total
59
100

A tabela 10 reforça a hipótese de que a área de abrangência das OSCs está configurada a uma área geográfica próxima. Quase 50,0 8% das OSCs estão limitadas à área do seu município. Somando a porcentagem do seu estado, as OSCs pesquisadas abarcam quase 77%.

ANÁLISE SÓCIO-ECONÔMICA das OSCs

Tabela 11 - Volume de Recursos Administrados entre 1998 e 2000

Recurso
1998
1999
2000


N
%
N
%
N
%

Até R$ 50.000  
18
30,4
20
33,8
20
33,8

Entre R$ 50.001 e 100.000 
5
8,5
5
8,5
5
8,5

Entre R$ 100.001 e 150.000 
2
3,4
4
6,8
4
6,8

Entre R$ 151.000 e 200.000
3
5,1
2
3,4
2
3,4

Entre R$ 200.001 e 300.000
6
10,2
6
10,2
2
3,4

Mais de  R$ 300.001
4
6,8
5
8,5
2
3,4

NR/NS
21
35,6
17
28,8
24
40,7

Total
59
100
59
100
59
100


Cerca de um terço das OSCs, 30,4%, administra recursos até R$ 50.000 por ano, porém uma porcentagem equivalente não respondeu ou não sabe informar. È interessante mencionar que um terço das OSCs administra recursos até R$50.000. Por coincidência, esse representa o valor limite do apoio da CN-DST/AIDS no financiamento das OSCs. Ou seja, o financiamento da CN-DST/AIDS para muitas OSCs talvez seja a principal fonte de financiamento, o que pode-se constatar na próxima tabela.

Tabela 12 - Atuais financiadores das Organizações da Sociedade Civil

Financiador
N
%

Governo
41
70,7

Agências Internacionais
20
34,5

Empresas Privadas
16
27,6

Doadores Eventuais
40
69,0

Institutos e Fundações
8
13,8

Não possui financiadores
3
5,2

A tabela acima retrata a dependência das OSCs em relação a recursos governamentais e a doadores eventuais da comunidade em geral. As doações geralmente oferecem aportes menores quando comparados ao apoio financeiro do governo. Ainda com tímida participação, aparecem empresas, institutos e fundações e agências internacionais. Destaca-se também um pequeno percentual (5,2%) de OSCs que não possui qualquer tipo de financiador. 

Tabela 13 – Tipo de Financiador das OSCs por Tempo de Existência

Tempo de Existência
Financiadores das OSCs


Governo
Agência Internacional
Empresa Privada
Doadores Eventuais
Instituições e Fundações

De 1 a 3 anos
(4)
-
(2)
(6)
-

De 4 a 6 anos
(11)
(4)
(6)
(12)
(2)

De 7 a 9 anos 
(11)
(5)
(3)
(11)
(2)

De 10 a 12 anos
(7)
(5)
-
(3)
(2)

 Mais de 13 anos
(8)
(6)
(3)
(8)
(2)

Total
 (41)
 (20)
(14)
(40)
(8)

*O percentual válido é 98,3%, missing é 1,7%.

De acordo com a tabela 13, é possível notar a dificuldade em obter financiamento das OSCs com menos de 3 anos. De modo geral, essas instituições sobrevivem graças às eventuais doações recebidas. A segunda principal fonte de financiamento das instituições recém-fundadas  é o governo, por meio de projetos, e as empresas privadas, em grau menor, complementam o orçamento de algumas delas. As instituições que possuem entre 4 e 9 anos de existência, de modo semelhante, têm entre seus principais financiadores o governo e doadores eventuais. No entanto, essas instituições já conseguem diversificar suas fontes de financiamento incluindo agências internacionais, institutos e fundações. Esta tabela mostra que as instituições com mais de 13 anos, assim como as recém–fundadas, ainda contam muito com o aporte do governo e doadores eventuais. 

Por fim, nota-se uma tímida relação entre as OSCs e as empresas privadas. É válido esclarecer que, dada a heterogeneidade das instituições pesquisadas, tais empresas oferecem aportes diferenciados e podem se tratar de grandes empresas estatais ou pequenos comércios de bairro. A pouca interação entre OSCs e o setor privado deve-se a alguns fatores específicos, entre eles o fato de os técnicos das instituições não terem o preparo adequado para abordar o empresariado a fim de  sensibilizá-lo. Do mesmo modo, os secretários de estado, por falta de estratégias mais amplas, não estabelecem com o setor privado mais do que algumas simples parcerias, quase sempre prestando-lhe serviços. O próprio setor empresarial brasileiro dispõe de uma limitada cultura política participativa. Assim, verifica-se um número limitado de ações em conjunto com a sociedade civil. Além disso, muitas intervenções colaborativas restringem-se a meras doações de caridade. O quadro 1 ilustra as afirmações anteriores.
Quadro 1

“(a interação com o setor privado) é muito rudimentar. É sempre mão–única. Nós prestamos serviço levando profissional para falar, doando preservativos, dando material. Na maioria das vezes são solicitações deles que nós atendemos. E também, por falha da coordenação, que não busca na empresa privada recursos financeiros para casar como as necessidades da saúde pública.(...)estamos pensando em encaminhar projetos para instituições do  setor privado. A secretaria já teve parceria com uma Fundação (empresarial), por exemplo, que foi muito forte. Era uma associação entre a Secretaria Municipal de Saúde e da Educação, o conselho e a fundação. Nós capacitamos profissionais de saúde e professores de escola. O conselho era responsável pela  capacitação e a fundação pelo financiamento.”(técnico de secretaria estadual)

“Agente busca o setor privado, mas empresário você sabe como é, então agente vai sempre com o pires na mão.” ( coordenadora de OSC)

Tabela 13 – Como as Organizações da Sociedade Civil captam recursos

Estratégias de Captação de Recurso
N
%

Mobiliza doações
46
78,0

Projetos financiados pelo governo
41
69,5

Projetos financiados por Organismos Internacionais
19
32,2

Prestação de serviços
16
27,1

Comercializa produtos com a marca da instituição
13
22,0

Outras
16
27,1

Esta tabela confirma o diagnóstico da tabela anterior. Doações e governo são as fontes de recursos mais importantes das OSCs. Isso embora os fundos do governo sejam, na maioria dos casos, de uma escala bem mais significativa. Ainda é pequena a captação de recursos relacionada à prestação de serviços das OSCs. 

ANÁLISE dos ASPECTOS ORGANIZACIONAIS das OSCs 

Tabela 14 – Periodização da Realização de Planejamento Estratégico

Periodicidade da Realização de Planejamento Estratégico
N
%

Anual 
17
47,22

Bienal  
2
5,56

Uma única vez
5
13,89

Quando necessário
10
27,78

NS/NR
2
5,56
 
Total
36
100
 
Das 59 OSCs que responderam ao questionário, 61% (36) realizam planejamento estratégico. No entanto, na análise qualitativa não houve essa constatação. Ainda que esse tema não tenha sido abordado diretamente junto aos técnicos das OSCs, foi detectada a falta de orientação estratégica das OSCs. Ou seja, faz-se algum tipo de planejamento, mas não devem ser considerados necessariamente como planejamento estratégico. Em muitos casos os planejamentos se limitam a questões institucionais internas. 

Tabela 15 – Estratégias adotadas para dar visibilidade às ações das Organizações da Sociedade Civil

Estratégias de Promoção
N
%

Promove campanhas pagas na mídia
4
6,8

Promove campanhas gratuitas na mídia
36
61,0

Distribui folderes
55
93,2

Participa de fóruns e congressos
54
91,5

Promove passeatas e outros eventos locais
39
66,1

Realiza palestras
46
78,0

Promove ações em colaboração c/ hospitais, igrejas, 
36
61,0

Não adota estratégias 
4
6,8

Outras ações
10
16,9

Durante as entrevistas, constatou-se uma grande demanda entre as OSCs pesquisadas por capacitação em áreas de promoção e mobilização social a fim de dar visibilidade às suas ações nas comunidades locais. As OSCs acreditam que haja uma forte demanda por parte do comércio local para investir em ações sociais, porém, o empresariado local, muitas vezes, não tem conhecimento da existência da OSC. Paradoxalmente, as empresas demandam palestras ocasionais às OSCs para seus funcionários. No entanto, os técnicos das OSCs não percebem interesses das empresas além dessas palestras. Assim, não há uma preocupação mais planejada de intervenção em colaboração com o meio empresarial.

Ainda em relação às entrevistas qualitativas, as OSCs consideradas mais sustentáveis indicaram que a mídia local é muito receptiva aos seus apelos, o que, ao contrário, não acontece com as OSCs menos sustentáveis, conforme os índices de sustentabilidade listados mais adiante. Para contornar essa dificuldade, essas OSC utilizam-se de estratégias de comunicação interpessoal, como passeatas, para dar visibilidade às suas ações.  

ANÁLISE da INTERAÇÃO SOCIAL das OSCs

Tabela 16 – Formação da Comunidade que Apóia as OSCs

Segmentos
N
%

Moradores
39
66,1

Comércio Local
17
28,8

Empresas Locais
22
37,3

Hospitais
16
27,1

Igrejas
20
33,9

Escolas/Universidades
29
49,2

Outros
19
32,2

Segundo a análise qualitativa das entrevistas com técnicos das OSCs e com base nos resultados da Tabela 16 acima, torna-se válido reforçar a relação existente entre o apoio e envolvimento comunitário e os índices de sustentabilidade institucional. Deve-se salientar que a comunidade tem conhecimento da existência do público-alvo das OSCs, independente de seus índices. Porém, naquelas com  maiores índices, o trabalho da OSC é melhor compreendido, há menos preconceito e maior volume de doações.

Com as empresas locais, também verifica-se maior participação em doações ocasionais para as OSCs mais sustentáveis. Nas demais, a participação dá-se através de convites aos técnicos para apresentação de palestras nas empresas. Uma possível explicação para a participação desses segmentos sociais se dá pelo fato de as OSCs que tenham apresentado menores índices atenderem, geralmente, a um público-alvo mais segmentado, como travestis, homossexuais e adultos infectados com HIV. Na visão dos técnicos das OSCs, isso traz o medo do empresário em associar a imagem do seu empreendimento com esses públicos específicos. 

Uma demanda recorrente das OSCs – algumas acreditam que apenas com essa atitude já estariam ajudando a causa - diz respeito ao fato de as empresas continuarem com seus empregados infectados no quadro pessoal. Dessa forma, haveria mais “cestas básicas” para outros beneficiários das instituições. Sem dizer que o infectado, desempregado, está mais exposto aos desgastes da vida cotidiana, influenciando sensivelmente a chance de adquirir doenças oportunistas.  

Grande parte dos técnicos de OSCs, secretarias municipais e estaduais entrevistados explicitaram que deve haver uma campanha de sensibilização junto aos empresários. Todos os entrevistados, após serem perguntados sobre o investimento do setor privado na área de saúde, especialmente em HIV/AIDS, iniciaram suas respostas salientando que o setor privado primeiramente visa o lucro. Sugerem então estratégias de sensibilização para mostrar-lhes o ganho de produtividade que ocorreria, sem dizer o  “ganho social de imagem” que estariam recebendo.

Quadro 2

Relatos sobre a participação do setor privado e da comunidade

“ que se aqui fosse uma instituição de crianças maravilhas né, seria tudo diferente, mas a nossa opção nós já fizemos justamente pelo adulto, por quê? Porque com o adulto ninguém se comove pelo um adulto portador tudo mundo acha como uns próprios portadores já falaram com a agente... né, além de bicha eu ainda peguei esta doença , então eles falam é homossexual é uma doença adquirida é promiscuidade é não sei o que não sei ..... então as crianças portadoras são colocadas lá em cima os adultos portadores são lixo, por isso essa nossa opção por adultos portadores, porque por eles bem pouco se tem, agora pelas crianças tudo mundo quer ajudar a criança, tudo mundo se comove pela criança. (relato de uma OSC com índice entre as 15 menores).

“O meu marido trabalhava no setor pessoal de um lugar que as pessoas soropositivas eram demitidas sem saber o por quê e continuava contaminando alguém e eu disse, "meu Deus isso não pode continuar acontecendo". Então o meu maior sonho é que os empresários mantivessem os soro positivos trabalhando, pois sem emprego, eles ficam dentro de casa e o quê que dá? Depressão, falta de comida....então se eles mantivessem, porque não tem diferença nenhuma. Eu tenho um motorista na minha kombi que é soropositivo, trabalha bem e se em alguma hora ele se sente cansado, eu digo que ele tem que comer bem, se alimentar bem, tomar bastante leite, comer bastante feijão, pois você tem que estar forte, dormir bem, nada de bagunça, de ir para a rua, dormir bem....então se fosse sensibilizado o quadro empresarial, manter essa pessoa no emprego, não mandar ela embora, nós não tinha tanto problema, a família não teria tantos problemas e para nós também”. (relato de uma OSC com índice entre as 15 maiores).

“O empresário ele visa retorno quando você fala em HIV as pessoas tão tem muito conhecimento do que é, elas imaginam crianças que vão fatalmente morrer, é uma forma fria de falar, mas para eles mais vale investir em um projeto educacional do que numa criança que tem cura, mas isso está errado”. (relato de uma parceira de uma OSC entre as 15 maiores).
Entrevistados do Conselho Empresarial de Saúde (CES) citavam constantemente que suas ações na área social deveriam ser melhor divulgadas de forma estratégica, a fim  de demonstrar o diferencial social de sua atuação comercial em relação a outras empresas. Das cinco entrevistas realizadas com empresas que integram o CES, todos possuem ações específicas voltadas para área de HIV/AIDS, tanto para seus funcionários e dependentes, quanto para o público da comunidade local.

Suas ações sociais são planejadas dentro de departamentos de recursos humanos, sob coordenação de um indivíduo ou uma equipe de no máximo três membros que se preocupa em “amarrar” pequenas ações dos diversos departamentos. Essas ações são inseridas e definidas em planos anuais, sem orçamento voltado especificamente para essa temática do estudo. Assim, não há preocupação em realizar intervenções sociais dentro de ações estratégicas e com pessoal capacitado para tal. Em geral, com pouca exceções, as atividades das empresas na área de HIV/AIDS no âmbito social e comunitário são limitadas.

No tocante à avaliação realizada pelos próprios membros do CES existe sempre a mesma crítica por parte dos empresários, que os outros membros não realizam as ações que se propuseram fazê-la. Quatro dos cinco entrevistados avaliaram que as ações do CES estariam comprometidas caso se retirassem do conselho. Os membros do CES, ao intervirem dentro de ações realizadas vinculadas à política de saúde nacional, experimentaram uma queda sensível nos custos selecionados para assistência dos infectados. 

Através dessas intervenções, todos concordam que a parceria com o governo amplia sua capacidade de ação pública e, ao mesmo tempo, os empresários projetam socialmente seus empreendimentos. Por isso, todos demandam que ações de responsabilidade social sejam levadas às empresas que não fazem parte do conselho. Para isso, defendem a promoção de seminários de sensibilização e reforçam idéias para a consolidação e estruturação dos conselhos empresariais em nível local.

Tabela 17 – Participação das OSCs em redes de trabalhos integrados

Participação em Redes
N
%

Sim
36
61,0
 
Não
18
30,5
 
NS/NR
5
8,5
 
Total
59
100
 
A porcentagem das OSCs que participam de redes é significativa. No entanto, deve-se qualificar essa participação. Durante a pesquisa qualitativa, muitas OSCs revelaram não participar de redes e que em nada as ajudariam no aspecto de melhorar sua sustentabilidade. As OSCs que alcançaram maiores índices de sustentabilidade institucional reconheceram apenas fazerem parte de uma lista de redes, sem alguma participação mais significativa, como firmar parcerias ou propor intervenções afirmativas. 

Aproximadamente metade das OSCs com menores índices de sustentabilidade responderam  ter apenas o  conhecimento da existência de redes de ONGs. Concordam também que a participação nesses fóruns poderia ajudá-las a adquirir mais sustentabilidade e uma melhor capacitação. No entanto, uma participação efetiva dessas instituições nas redes existentes não foi constatada em larga escala.

Outro dado importante sobre a existência de redes de ONGs diz respeito à falta de conhecimento de algumas secretarias municipais da existência delas no próprio município. Há também OSCs que participam de redes em outro estado, não de seu de origem. Paradoxalmente, há atuações sensíveis em parcerias com ONGs em alguns municípios. Nas entrevistas com representantes das Secretarias de Saúde, os técnicos das secretarias municipais e estaduais defendem a otimização dessas redes a fim de que elas ajudem na sustentabilidade das ações das ONGs.

Tabela 18 – Participação de membros das OSCs em Conselhos de Saúde Estaduais, Municipais ou Nacional

Tem Participação em Conselho de Saúde
N
%

Sim
30
50,8
 
Não
27
45,8
 
NS/NR
2
3,4
 
Total
59
100
 
Torna-se importante salientar que quase metade das OSCs não participam dos conselhos de saúde governamentais, ou seja, quase metade das OSCs não conseguem visualizar que suas ações devem estar vinculadas à política pública governamental. De qualquer forma, mais da metade das OSCs pesquisadas possuem técnicos que participam dos Conselhos de Saúde, demonstrando um vínculo maior de seu trabalho com a promoção das políticas públicas.

ANÁLISE dos ASPECTOS TÉCNICOS das OSCs

Tabela 19 - Meios utilizados pelas OSCs para obter informações sobre HIV/AIDS

Meios de informações sobre HIV/AIDS
N
%

Rádio/jornal/TV
43
72,9

Internet
32
54,2

Fóruns locais
38
64,4

Congressos/Conferências
44
74,6

Cursos/Oficinas
40
67,8

Outros
6
10,2


A Tabela 19 mostra a utilização de meios tradicionais de informação por 72,9% das OSCs e congresso e conferências por 74,6% das OSCs para obterem informações sobre HIV/AIDS, além de outros temas relacionados às suas atividades.  Fóruns locais e oficinas são as opções que aparecem em seguida e depois vem a Internet. Na análise qualitativa, entretanto, a Internet é o meio mais mencionado nas entrevistas e há uma clara visão do benefício trazido com a sua utilização para os técnicos das OSCs. Este recurso é apontado como o mais rápido e eficaz, pois encurta as distâncias existentes entre as próprias OSCs e os governos.



ÍNDICES de SUSTENTABILIDADE INSTITUCIONAL


Os índices de Sustentabilidade Institucional das OSCs foram calculados de acordo com a metodologia e marco teórico escolhidos para esse estudo. Para todas as OSCs que participaram da amostragem do estudo e que responderam o questionário, os seus índices de sustentabilidade relacionados ao nível de capital financeiro, técnico, organizacional e social foram calculados. Ademais, esses quatro índices foram utilizados para o cálculo final e a consolidação de seus respectivos índices de sustentabilidade institucional. Os principais resultados do nível de sustentabilidade das OSCs avaliadas são apresentados a seguir.

Tabela 20

Ranking de Sustentabilidade Institucional das Organizações da Sociedade Civil que trabalham com HIV/AIDS no Brasil

N
Capital Financeiro
Capital Técnico
Capital Organizacional
Capital Social
Capital Institucional

1
0,542
0,549
0,622
0,572
0,571

2
0,622
0,392
0,678
0,523
0,554

3
0,537
0,499
0,724
0,435
0,549

4
0,341
0,271
0,881
0,700
0,548

5
0,783
0,542
0,370
0,489
0,546

6
0,268
0,471
0,628
0,451
0,455

7
0,267
0,298
0,757
0,453
0,444

8
0,319
0,495
0,526
0,424
0,441

9
0,366
0,414
0,442
0,521
0,436

10
0,381
0,517
0,428
0,404
0,433

11
0,304
0,448
0,663
0,286
0,425

12
0,419
0,358
0,433
0,486
0,424

13
0,316
0,359
0,491
0,492
0,415

14
0,278
0,379
0,553
0,444
0,414

15
0,355
0,404
0,476
0,407
0,411

16
0,327
0,327
0,457
0,480
0,398

17
0,305
0,316
0,581
0,385
0,397

18
0,351
0,439
0,416
0,352
0,390

19
0,228
0,374
0,427
0,526
0,389

20
0,313
0,362
0,435
0,444
0,389

21
0,220
0,321
0,495
0,515
0,388

22
0,175
0,469
0,504
0,341
0,372

23
0,322
0,367
0,596
0,201
0,372

24
0,132
0,315
0,364
0,654
0,366

25
0,405
0,441
0,461
0,149
0,364

26
0,200
0,357
0,276
0,617
0,363

27
0,430
0,394
0,379
0,238
0,360

28
0,206
0,252
0,531
0,429
0,355

29
0,141
0,268
0,525
0,471
0,351

30
0,146
0,283
0,561
0,379
0,342

31
0,215
0,288
0,485
0,331
0,330

32
0,234
0,354
0,490
0,223
0,325

33
0,344
0,150
0,561
0,241
0,324

34
0,266
0,302
0,422
0,284
0,319

35
0,049
0,354
0,449
0,408
0,315

36
0,391
0,157
0,297
0,408
0,313

37
0,226
0,384
0,415
0,220
0,311

38
0,304
0,214
0,388
0,331
0,309

39
0,225
0,261
0,374
0,367
0,307

40
0,244
0,098
0,548
0,328
0,305

41
0,234
0,321
0,289
0,335
0,295

42
0,262
0,290
0,274
0,345
0,293

43
0,089
0,207
0,318
0,557
0,293

44
0,170
0,288
0,394
0,289
0,285

45
0,189
0,188
0,440
0,318
0,284

46
0,271
0,199
0,329
0,286
0,271

47
0,198
0,108
0,560
0,196
0,266

48
0,155
0,115
0,440
0,349
0,265

49
0,193
0,237
0,358
0,250
0,260

50
0,010
0,217
0,365
0,438
0,258

51
0,192
0,238
0,261
0,311
0,251

52
0,171
0,268
0,213
0,308
0,240

53
0,171
0,298
0,282
0,204
0,239

54
0,191
0,154
0,448
0,124
0,229

55
0,180
0,072
0,403
0,212
0,217

56
0,165
0,318
0,206
0,162
0,213

57
0,164
0,131
0,167
0,295
0,189

58
0,198
0,098
0,262
0,167
0,181

59
0,102
-
0,110
-
0,053

TOTAL
0,268
0,305
0,445
0,365
0,346


Conforme indicado anteriormente, a tabela 20 lista em formato de ranking todas as OSCs avaliadas pelo índice de sustentabilidade institucional. Os índices de sustentabilidade variam entre 0,571 para a OSC mais sustentável e 0,053 para a OSC menos sustentável. Isso representa uma significante variação dos índices de sustentabilidade das OSCs, demonstrando a grande diferença entre as OSCs atuando em HIV/AIDS no país. 







Essa diferença entre os índices de sustentabilidade pode ser melhor visualizada utilizando-se do Gráfico 1 acima. De acordo com os resultados alcançados, constata-se que a grande maioria das OSCs apresentam um índice de sustentabilidade entre 0,200 e 0,450.  Sendo assim, o índice de sustentabilidade das OSCs avaliadas é de 0,346. Utilizando-se de um índice máximo de 1,000, evidencia-se que o nível de sustentabilidade das OSCs trabalhando em HIV/AIDS no Brasil ainda é baixo. Essa tendência se confirma com o reduzido número de OSCs acima do nível médio de 0,500. Nesse caso, apenas cinco OSCs que foram avaliadas obtiveram índices superiores a esse nível. A explicação para os níveis de sustentabilidade encontrados nesse estudo podem ser melhor definidas com base em alguns cruzamentos sobre aspectos fundamentais de sustentabilidade institucional, como planejamento, anos de existência, participação nos conselhos de saúde, entre outros. Os próximos gráficos e tabelas apresentam essa correlação em função dos índices de sustentabilidade encontrados.








Por Anos de Existência 
até 3 anos
3 a 6 anos
6 a 9 anos
9 a 12 anos
mais de 12 anos


0,308
0,331
0,328
0,369
0,406

O gráfico 2, com índices crescentes de sustentabilidade por tempo de existência, revela que quanto mais antiga a instituição, maior seu índice de sustentabilidade. Obviamente, na medida em que adquirem experiência, as OSCs tornam-se mais hábeis em administrar suas organizações, captar recursos, recrutar pessoal e adquirir confiança da comunidade. Muito embora tenhamos observado nas análises qualitativas que todas as instituições, sem exceção, possuem obstáculos institucionais, nota-se aqui que o tempo é uma variável que coopera com o desenvolvimento institucional da OSCs/AIDS pesquisadas. No entanto, não se pode ignorar o fato de que inúmeras instituições podem resistir ao tempo, ou seja, funcionar precariamente ao longo dos anos.






Governo
Inst. e Fund.
Doadores
Empresas
Org. Intern.

0,379
0,392
0,346
0,341
0,408

O gráfico 3 mostra o índice médio de sustentabilidade das OSCs por fonte de financiamento. Nota-se que as OSCs mais sustentáveis são financiadas por organismos internacionais, institutos e fundações. Muito provavelmente estas instituições possuem financiamentos diversos, o que reforça sua condição de sustentáveis. A diversificação de fontes de financiamento é um traço típico das OSCs melhor estruturadas, com pessoal especialmente treinado para captar recursos, habilidade em elaborar projetos e criatividade para elaborar ações e estratégias interessantes financeiramente.

Como já foi visto anteriormente, o governo é uma das principais fontes de financiamento de OSCs/AIDS, independentemente do grau de sustentabilidade que a instituição possua. Já as empresas e os doadores espontâneos são financiadores mais comuns de instituições menos sustentáveis.

Tabela 21

Percentual de Contribuição no Orçamento das OSCs que são financiadas por Agências Internacionais

Porcentagem de contribuição
N
%

1% a 15%
9
45

16% a  25%
2
10

26% a  35%
1
5

36% a 45%
1
5

Mais de 46%
6
30

NS/NR
1
5

Total
20
100

A tabela 21 mostra que a contribuição das agências internacionais no orçamento das OSCs por elas financiadas não é tão expressiva quanto se pensava. Observa-se que 45% das OSCs financiadas por agências atribuem a elas apenas valores não superiores a 15% de seu orçamento. Outras 10% apontam que as agências  são responsáveis por uma porcentagem situada entre 16 a 25%. Por outro lado, um outro grupo representativo de OSCs, apresentou maior dependência  orçamentária de recursos oriundos de agências internacionais, 30% das instituições financiadas por agências revelaram que estas são responsáveis por mais de 46% de seu orçamento.

Tabela 22 - Percentual de Contribuição no Orçamento das OSCs que são financiadas pelo Governo

Porcentagem de contribuição
N
%

1% a 15%
4
9,7

16% a  25%
5
12,2

26% a  35%
7
17,1

36% a 45%
8
19,5

Mais de 46%
16
39

NS/NR
1
2,5

Total
41
100

A tabela 22 por sua vez, mostra uma considerável dependência de recursos do governo por parte das instituições por ele financiadas, 39% delas atribuem ao governo a cobertura de mais de 46% de seu orçamento e outras 19,5% atribuem um percentual situado entre 36 a 45%. A partir desta tabela, é possível notar que o governo, em seus três níveis, ainda é a principal referência como fonte de financiamento de organizações da sociedade civil, isso não apenas porque 70,7% das OSCs pesquisadas atribuem a ele algum peso em seu orçamento, mas também porque as porcentagens de participação nos orçamentos são consideráveis.

As OSCs entrevistadas reconhecem que o trabalho dos órgãos governamentais na área de assistência é boa, no entanto, na área de prevenção fica muito a desejar, segundo as OSCs que apresentaram os menores índices de sustentabilidade. As OSCs de maiores índices, no entanto, são mais rígidas em suas avaliações. De modo geral, avaliam como “ruins” as atuações dos governos nas duas áreas. 

Outro dado levantado pelas análises qualitativas revelam que há um distanciamento entre as OSCs e a esfera de governo estadual. As respostas indicam que desconhecem as ações do respectivo estado em relação ao HIV/AIDS e que não conseguem acesso a essa esfera governamental. “É mais fácil chegar à Brasília do que ao estado aqui”. Essa afirmação foi repetida diversas vezes, inclusive no estado de São Paulo. Em outro extremo, 70% dos técnicos das OSCs têm bom relacionamento com as prefeituras e, por isso, avaliam positivamente suas ações na área de assistência e prevenção. Constatou-se que na OSC com escritório dentro de órgão da Secretaria Municipal.

Segundo os representantes entrevistados, as esferas municipais e federais reconhecem que as OSCs têm acesso a algumas populações que elas não têm. Por isso, sugerem que o MS invista na capacitação técnica, na formação de captadores de recursos e no gerenciamento de projetos. E que haja uma atenção especial às ONGs menores.

No tocante à esfera federal, as OSCs revelam uma boa avaliação em relação ao Ministério da Saúde, com destaque para a existência de um bom canal de comunicação entre seus técnicos e os do MS. Mesmo a grande maioria das OSCs menos sustentáveis que enviaram projetos, que por sua vez foram aprovados ainda que não obtiveram o recurso, têm essa avaliação positiva do MS. No entanto, ainda há críticas em relação à burocratização na formalização de apresentação de projetos e prestação de contas.
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0,37
0,29

O gráfico 4 mostra que a realização de planejamento estratégico é uma prática comum entre as OSCs mais sustentáveis, já entre as menos sustentáveis isto é mais raro. Entretanto, a partir das análises qualitativas, como já mencionamos anteriormente, entre as OSCs menos sustentáveis não há muita preocupação no sentido de orientar estrategicamente as ações da instituição até porque estas instituições passam a maior parte do tempo preocupadas com a manutenção de suas atividades presentes.
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No gráfico 5 é possível notar que as OSCs mais sustentáveis declararam participar de atividades em redes, enquanto OSCs menos sustentáveis informaram não trabalhar em redes. No entanto, é válido esclarecer que as instituições foram selecionadas no cadastro do Ministério da Saúde, onde as OSCs cadastradas pertencem a Rede Nacional de Direitos Humanos do Ministério da Saúde. Isso revela a falta de informação do que possa vir a ser “trabalho em rede” por parte das OSCs menos sustentáveis que responderam a pesquisa. 
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0,366
0,328

No gráfico 6 é possível notar o índice médio de sustentabilidade das OSCs que não participam dos conselhos de saúde (federal, estaduais e municipais), o qual apresenta-se abaixo da média de sustentabilidade institucional. A explicação para isto se encontra no fato de que estas instituições ainda não amadureceram do ponto de vista técnico e organizacional, e por isso não foram capazes de perceber a importância da sua participação nos conselhos. Além disso, como já foi mencionado, algumas dessas instituições não vêem suas atividades como sendo de utilidade pública, ou uma prestação de serviço, mas apenas como uma ação solidária.




Conclusões e Recomendações Finais

Até o final do século, milhares de pessoas no Brasil continuarão sofrendo as graves conseqüências da epidemia do HIV/AIDS. Muitas terão perdido seus familiares, sua saúde ou até mesmo suas vidas. No entanto, a experiência adquirida ao longo dos anos por Organizações da Sociedade Civil trabalhando em HIV/AIDS no Brasil, será fundamental para amenizar ou até mesmo reverter esse quadro desolador. Com base no significativo trabalho desenvolvido por essas organizações, foi possível o desenvolver parâmetros e índices de sustentabilidade utilizados no presente estudo, cujo objetivo é promover propostas para a sua consolidação institucional.


Até agora, poucos estudos foram desenvolvidos, com esse enfoque específico e são raros aqueles que propõem recomendações sobre como melhorar a sustentabilidade de OSCs no Brasil e no mundo. No entanto, verifica-se que o conceito de sustentabilidade está sendo amplamente debatido para obter um consenso sobre qual é o seu real significado. No caso desse estudo, como já indicado no início do relatório, parte-se do princípio que a sustentabilidade se estabelece pela capacidade das OSCs de gerar e preservar capital financeiro, humano, organizacional e social.


A finalidade do presente relatório é promover um parâmetro inicial de sustentabilidade adequado à realidade da área social,  e divulgar os conhecimentos adquiridos durante o processo de construção desses parâmetros em benefício das populações afetadas pela doença. Esta parte do relatório pretende salientar as conclusões em relação a cada tipo de capital necessário para o estabelecimento do nível de sustentabilidade institucional das OSCs e recomendações finais que podem ter relevância em âmbito geral. 

Capital Financeiro


Os descritores identificados para a definição do nível de sustentabilidade financeira das OSCs confirmam que esse é o aspecto de maior vulnerabilidade institucional. O índice de sustentabilidade financeira encontrado é o menor entre todos aqueles definidos no estudo. Com base nas avaliações qualitativas e do perfil das OSCs, verifica-se que as razões estão diretamente relacionadas à baixa capacidade de captação de recursos de uma parcela significante das OSCs pesquisadas, à dependência de recursos governamentais por via de projetos e à limitada interface existente entre o trabalho das OSCs com o setor privado. As estratégias de parceira entre as OSCs e governo, sociedade e setor privado ainda se baseiam em financiamento de projetos pontuais, doações esporádicas e contratação ou solicitação de serviços específicos como as palestras já mencionadas.


É importante ressaltar que essas estratégias contribuem, em grande parte, para a sobrevivência de muitas OSCs; ou seja têm um valor fundamental no dia-a-dia das instituições. No entanto, constata-se que a sobrevivência institucional financeira é muitas vezes confundida com o conceito de sustentabilidade. Sendo assim, com a diminuição de recursos voltados para o enfrentamento da doença por parte do governo federal, essa situação poderá afetar ainda mais a capacidade financeira dessas OSCs. Conforme será indicado nas recomendações finais desse estudo mais adiante, não se pode esperar que essas evidências e previsões se confirmem para começar a agir diante dessa situação. Essa mesma tendência pode ser encontrada em todas as regiões do país, confirmadas pelas entrevistas realizadas com representantes das OSC.


Essa necessidade é uma realidade tanto para as OSCs menos sustentáveis, quanto para aquelas que atingiram os melhores índices de sustentabilidade financeira. Em todas essas OSCs, constata-se dificuldades para a consolidação de planos financeiros sustentáveis de longo prazo. No entanto, com as dificuldades encontradas para um maior envolvimento do setor privado, membros da sociedade e governos municipais e estaduais, as OSCs têm encontrado resistências para mobilizar apoio institucional em relação a suas atividades fora dos meios tradicionais de financiamento, como o de projetos e doações esporádicas.


Uma atuação inovadora para a mobilização de recursos não é necessariamente um obstáculo insuperável. Muitas vezes o desenvolvimento de novas formas de atuação com base em parceira, aliança e redes pode fomentar uma dinâmica mais estratégica de gestão financeira. Além disso, oferecem oportunidades para que os recursos sejam potencializados e o trabalho enriquecido; porém, de um lado os financiadores devem estar mais abertos ao trabalho colaborativo e do outro lado, as OSCs necessitam de conhecimentos específicos sobre como essa atuação pode funcionar na prática.

Capital Humano


As formas de atuação das OSCs que podem contribuir para sua sustentabilidade institucional dependem, em grande parte, do perfil técnico de sua equipe de profissionais. Para as OSCs mais sustentáveis verifica-se um nível mais elevado de profissionalização dos quadros de recursos humanos; enquanto, para as menos sustentáveis, o trabalho ainda depende de apoios voluntários e esporádicos de profissionais qualificados ou não. Um problema em relação ao trabalho não qualificado é que muitos desses profissionais não receberam treinamento adequado na área do HIV/AIDS, e portanto, não sabem lidar com os aspectos psico-sociais e socio-econômicos relacionados à epidemia.


No estudo, verifica-se que esse foi o segundo aspecto mais limitante para a definição do nível de sustentabilidade das OSCs. O índice consolidado para todas a OSCs pesquisado é considerado baixo. Segundo as entrevistas qualitativas, um dos problemas para a melhoria do índice de sustentabilidade técnica tem sido a grande rotatividade de profissionais. Em função de oferta de melhores salários e condições de trabalho mais favoráveis, muitos profissionais deixam as OSCs para trabalharem como autônomos e, paradoxalmente, nos três níveis da esfera governamental (municipal, estadual e federal). É comum observar que lideranças das OSCs estejam agora trabalhando como coordenadores de programas específicos no governo. Essa dificuldade foi amplamente reportada pelas OSCs contatadas.


Além disso, as emergências do dia-a-dia, a necessidade prática das intervenções e o número limitado de profissionais restringem a capacidade para que os técnicos das OSCs passem por uma capacitação mais abrangente e aprofundada. Isso embora a grande maioria participe de fóruns e oficinas oferecidas de curta duração. No entanto, o conhecimento adquirido muitas vezes não é utilizado em suas práticas pela número reduzido de profissionais em seus quadros. Isso acarreta sentimentos de frustração em função da incapacidade institucional para que os novos conhecimentos sejam absorvidos adequadamente.


As leis de mercado relacionadas à oferta e demanda de profissionais funcionam também no caso das OSCs trabalhando em HIV/AIDS. Embora aspectos ideológicos e o sentimento de solidariedade inerentes às suas funções contribuem para a manutenção dos profissionais vinculados as OSCs por um período relativamente maior do que seria o caso, por exemplo, do setor privado, limites podem ser constatados. Isso tanto na capacidade de vinculação em tempo integral dos profissionais, quanto em sua permanência por um prazo ainda maior nas OSCs. Isso caso as condições salariais fossem mais favoráveis.
Capital Organizacional


A capacidade de preservar e gerar capital organizacional foi considerada a mais elevada com base no marco teórico estabelecido por esse estudo. As instituições possuem habilidades relativamente maiores em manter a organização de acordo com as normas legais de funcionamento. Além disso, estão presentes nos debates sobre a epidemia e utilizam-se de ferramentas para o planejamento de suas ações. Isso embora, durante a pesquisa qualitativa, evidenciou-se que muitas desconhecem o verdadeiro significado de algumas dessas ferramentas de gestão, como o planejamento estratégico e sistemas de cargos e salários.


As estratégias adotadas para dar visibilidade às ações da Instituição também são diversificadas. No entanto, constatou-se que as OSCs mais sustentáveis se utilizam se estratégias que necessitam de mais recursos financeiros, como participação em fóruns e congressos; enquanto, as menos sustentáveis se utilizam de outras menos dispendiosas, como por exemplo a promoção de passeatas. Nesse mesmo sentido, as estratégias das OSCs mais sustentáveis concentram-se em promoções mais educativas e das OSCs menos sustentáveis voltam-se para o ativismo.


Isso não quer dizer, no entanto, que as OSCs mais sustentáveis não desenvolvam estratégias de ativismo em favor da causa. Muito pelo contrário, a mobilização de opinião pública é uma das estratégias mais utilizadas. Essas estratégias têm ainda um aspecto de mobilização nacional junto à imprensa e outros meios de comunicação. No caso das OSCs menos sustentáveis, essa mobilização apresenta um caráter mais local. 


É interessante observar também, com base nas entrevistas realizadas com as OSCs, o bom relacionamento de suas principais lideranças com a mídia. A grande maioria dos profissionais das OSCs entrevistados, tanto das mais quanto das menos sustentáveis indicaram ter uma relação positiva com representantes da mídia local. Esse aspecto de melhor relacionamento entre profissionais da mídia e profissionais trabalhando em HIV/AIDS segue a mesma tendência nacional em relação a participação da mídia em temas sociais, conforme constatado por diversas agências de notícias e fundações privadas no país.

Capital Social


Embora a institucionalização das atividades em HIV/AIDS contribui para concentrar esforços em relação ao trabalho a ser desenvolvido em uma comunidade específica, as OSCs não devem, via de regra, assumi-las isoladamente. A mobilização social oferece uma oportunidade única para que membros da comunidade possam ser agentes ativos no processo de transformação de suas realidades. Nesse contexto, as OSCs funcionam como um elemento facilitador desse processo. 


Verifica-se com esse estudo que a grande maioria das OSCs pesquisadas tem consciência dessa relação e promovem atividades de integração. Isso se traduz também pela constatação de que a maioria das instituições definem o seu campo de atuação no nível municipal. No entanto, o envolvimento social ainda se restringe a uma cooperação “de longe” pelos membros da comunidade. Muitos estão dispostos a fazer contribuições esporádicas ou até mesmo contínuas para o fortalecimento institucional, mas isso se dá no âmbito material. O envolvimento presencial ainda não é uma prática comum das comunidades beneficiadas pelo trabalho das OSCs.


Sabe-se que as abordagens meramente assistenciais, ou aquelas que tentam satisfazer as necessidades materiais dos beneficiários, não são geralmente sustentáveis. Isso é especialmente verdade em situações onde o número de infectados e afetados é representativo. A disponibilidade de assistência institucional durante o processo de planejamento ou na implementação das atividades das OSCs contribui para a redução do senso de distanciamento de uma comunidade daqueles afetados e infectados pela doença. 


Logicamente, não se pode esquecer do próprio envolvimento dos beneficiários das OSCs. Porém, verifica-se que as OSCs já desenvolvem estratégias adequadas de envolvimento social desse segmento. O trabalho vem sendo direcionado, cada vez mais, às populações mais afetadas pelo HIV/AIDS, como mulheres e segmentos de baixa-renda. Ademais, estratégias como treinamento de multiplicadores com representantes do público beneficiado tem sido uma prática usual. Essa abordagem comunitária tem contribuído para o aumento na percepção dos direitos das pessoas vivendo com HIV/AIDS, mobilizando a opinião pública para a importância de políticas sustentáveis de proteção e assistência, como por exemplo, a distribuição de medicamentos.

Considerações Gerais


Conforme estabelecido em diversas políticas públicas e sociais, a responsabilidade básica pelo desenvolvimento social dos países, incluindo a área da saúde, é do governo. É seu dever desenvolver e fortalecer leis e políticas para a implementação de intervenções que melhorem a qualidade de vida da população. Essa responsabilidade se estende também a necessidade de mobilizar recursos para que essas leis e políticas sejam levadas a cabo e do estabelecimento de parcerias com organizações internacionais, o setor privado e o terceiro setor. 


No entanto, a gestão dos bens públicos deve ser compartilhada entre todos os segmentos da sociedade. Não obstante, antes de considerar o investimento em novas estruturas, é importante considerar o que já existe, principalmente no âmbito comunitário. Nesse sentido, as Organizações da Sociedade Civil oferecem oportunidades únicas para que os recursos financeiros, humanos, organizacionais e sociais utilizados na prevenção e assistência ao HIV/AIDS sejam potencializados. Outros colaboradores dessas OSCs precisam de critérios mais flexíveis para seus financiamentos e uma participação mais ativa no processo de transformação social. Uma queixa comum a todos os representantes de OSCs que trabalham em HIV/AIDS em atividades de campo é que as exigências para demonstrar resultados, prestar contas e provar os benefícios econômicos de suas intervenções (ex. para empresas) impedem que muitas intervenções promissoras possam ser desenvolvidas adequadamente em longo prazo.


Já é de conhecimento público que os grupos que mais podem fortalecer os vínculos familiares e comunitários de pessoas vivendo com HIV/AIDS ou em situação de vulnerabilidade são as Organizações da Sociedade Civil trabalhando em âmbito comunitário. Investimentos serão necessários para que essas instituições atinjam maior sustentabilidade. O presente documento apresenta um índice baixo de sustentabilidade institucional das OSCs pesquisadas; ou seja, há um trabalho significativo e árduo pela frente a ser desenvolvido para que os níveis de sustentabilidade melhorem. Para isto, a mobilização dos setores governamental, privado e internacional será de fundamental importância para atender esse propósito.


Ao mesmo tempo em que a importância das OSCs deve ser continuamente evidenciada pelos diversos setores provedores de recursos financeiros, técnicos, organizacionais e sociais, as próprias OSCs devem estar abertas para ajustes em suas estratégias de ação. Em alguns casos, detecta-se que é muito difícil mudar a forma de atuação gerencial de uma OSC trabalhando em HIV/AIDS para que adote uma abordagem melhor. Isso ocorre, em grande parte, porque as pessoas que as mantém demonstram interesses diversos para que elas se mantenham inalteradas, ou ainda, a falta de tempo e um número insuficiente de profissionais limitam a capacidade das OSCs de se adequarem a novas formas de gestão. 


Uma instituição mais sustentável é freqüentemente o resultado de lideranças dinâmicas e de um nível significativo de compromisso por parte de todas as pessoas envolvidas, incluindo a participação de outras instituições governamentais, privadas ou internacionais. Essas qualidades são potencializadas quando detecta-se que a organização apresenta algumas características institucionais específicas; como por exemplo, a prática de planejamento, maior participação nos conselhos de saúde e redes de trabalho, diversificação de parceiros e definição de atividades de longo prazo. Essa fórmula, a qual muitas vezes parece evidente, deve ser promovida entre todas as OSCs para que seus respectivos níveis de sustentabilidade possam ser continuamente superados.

Recomendações Finais


A definição de um parâmetro para análise é geralmente uma tarefa complexa e desperta uma série de questionamentos sobre sua verdadeira utilidade. No caso desse estudo, buscou-se criar uma metodologia inovadora para o estabelecimento dos níveis de sustentabilidade das OSCs trabalhando em HIV/AIDS. No entanto, por melhor que seja a metodologia utilizada e o embasamento teórico de sua aplicação, seus resultados estariam comprometidos caso não fossem estabelecidas algumas recomendações para que o parâmetro encontrado pudesse ser aperfeiçoado e desdobramentos práticos pudessem ser listados com o intuito de melhorar a situação encontrada (por melhor ou pior que ela seja). 


Sendo assim, para o desenvolvimento de estratégias de continuidade das implicações dos resultados desse estudo, abaixo há uma lista de três recomendações específicas. Logicamente, não seria difícil desenvolver uma lista ainda mais ampla de recomendações; contudo, buscou-se dar prioridade a recomendações que pudessem ser implementadas em curto e médio prazos e tangíveis para todos os parceiros envolvidos nesse estudo. 

Capacitação em formas inovadoras de atuação e gestão institucional


A capacitação de formas tradicionais de atuação e gestão institucional, como captação de recursos, planejamento estratégico, entre outros, apresenta limitações significativas para a melhoria nos níveis de sustentabilidade das OSCs. Isso porque essas ferramentas muitas vezes são apresentadas fora de um contexto mais amplo de gestão institucional. Nota-se, por exemplo, que a capacitação em mobilização de recursos muitas vezes apresenta resultados práticos limitados pois as OSCs não possuem pessoas específicas para aplicar o conhecimento adquirido na prática. 


Dessa forma, recomenda-se que a capacitação em ferramentas tradicionais de gestão sejam inseridas em programas de capacitação inovadores. Uma das necessidades mais evidenciadas pelas OSCs entrevistadas durante o desenvolvimento do estudo, foi a de técnicas para a resolução de conflitos. Muitas instituições continuam brigando entre si por recursos, tendo como conseqüência resultados negativos em uma relação institucional mais produtiva com seus pares. Nesse sentido, a capacitação em resolução de conflitos na área de saúde poderia oferecer a oportunidade para demonstração prática de casos de sucesso e o fortalecimento das lideranças das OSCs na identificação de novas alianças. Esse tipo de capacitação teria um efeito direto para melhorar os níveis de sustentabilidade técnica e financeira.


Outro tipo de capacitação que seria importante refere-se ao estabelecimento de parcerias e criação de redes. O sentimento demonstrado por algumas OSCs, assim como representantes do setores que financiam as atividades dessas instituições, é que eles estão em lados opostos. No entanto, o entendimento de estratégias para o estabelecimento de parcerias pró-ativas durante o desenvolvimento de intervenções poderia potencializar os recursos mobilizados pelas OSCs em conjunto com os setores governamental, privado e internacional. Essa capacitação impactaria os níveis de sustentabilidade financeira e organizacional.


Muitas OSCs também demonstram dúvidas sobre as melhores formas de implantação de estratégias de mobilização e marketing social. Detecta-se uma dificuldade sobre a maneira de integrar os membros de uma comunidade ou município às atividades das instituições, assim como mobilizar suporte local do setor privado para suas atividades. Além disso, os conceitos de mobilização e marketing social são pouco conhecidos e geralmente limitam-se a uma definição intuitiva em forma de promoção e campanhas. Esse tipo de capacitação contribuiria para a melhoria dos índices de sustentabilidade social.


Cabe ressaltar, no entanto, que todas as ferramentas tradicionais de gestão devem ser incorporadas no currículo de um ou mais dos programas de capacitação listados acima. Por exemplo, sabe-se que no caso do marketing social, o planejamento estratégico exerce um papel de fundamental importância na criação de planos de marketing social, assim como pesquisa, pré-teste, elaboração de materiais de IE&C, entre outras ferramentas de gestão.


É necessário também dizer que outros programas de capacitação tradicionais devem ser fortalecidos e melhor disseminados. Muitos profissionais de OSCs desconhecem as políticas de saúde, incluindo a própria Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde. Uma disseminação mais abrangente dessas políticas em formato de capacitação poderá favorecer o reconhecimento pelas OSCs das obrigações do Estado, contribuindo para reduzir a duplicação de esforços. 

Assistência técnica horizontal e definição de melhores práticas


É surpreendente notar como algumas experiências e estratégias práticas das OSCs pesquisadas poderiam ser facilmente replicadas. Diversos casos de sucesso podem ser identificados em todos os aspectos de sustentabilidade definidos por esse estudo. No caso de capacitação de profissionais, por exemplo, algumas OSCs apresentam uma excelente estrutura de qualificação profissional. Em uma das OSCs visitadas, verificou-se que foram estabelecidos vínculos institucionais com outros países para intercâmbios de profissionais. Após o retorno, esses técnicos estimulam outros membros de sua equipe a participarem dessas atividades e definem estratégias locais para repasse do conhecimento adquirido. 


Com a identificação dessas melhores práticas, uma assistência técnica horizontal entre OSCs pode favorecer que outras instituições tenham condições de beneficiar-se dessas estratégias. A assistência técnica horizontal facilita também a utilização das estratégias pelas OSCs em função do melhor entendimento da linguagem utilizada durante o repasse do conhecimento. O jargão técnico utilizado por alguns profissionais de outros setores atuando em HIV/AIDS, como consultores independentes, pode confundir o entendimento de alguns aspectos fundamentais para a melhoria das condições institucionais. 


Nesse caso, estaria também se aproveitando das estruturas existentes e mais próximas da realidade das OSCs. Em algumas circunstâncias, as OSCs se vêem como concorrentes, principalmente quando oportunidades concretas de financiamento aparecem. Com o alinhamento de estratégias de assistência técnica horizontal, a distância que muitas vezes evidencia-se entre as OSCs trabalhando em HIV/AIDS poderia ser quebrada. Ou seja, como as propostas internacionais de melhoria dos trabalhos em HIV/AIDS sugerem estariam-se criando “pontes entre as distâncias” (bridging the gaps). 


Instituições articuladoras para a promoção da assistência técnica horizontal e identificação de melhores práticas devem ser definidas para que funcionem como catalisadoras das ações a serem desenvolvidas. Essas instituições podem ser identificadas regionalmente. Embora não se tenha revelado a origem dos Estados e regiões das OSCs pesquisadas nesse relatório para preservar seu caráter anônimo, pode-se dizer que há instituições que se destacam em seus níveis de sustentabilidade em todas as regiões do país.

Intervenções específicas para a melhoria do nível de sustentabilidade institucional das OSCs.


Com os índices de sustentabilidade identificados, pode-se também atuar diretamente com OSCs interessadas em conhecer o seu nível de sustentabilidade e desenvolver estratégias para a melhoria de seus índices em relação a todos os tipos de capital definidos nesse estudo. O uso da metodologia aplicada nessa pesquisa pode ser replicada em qualquer OSC atuando em HIV/AIDS de qualquer região do país. Sendo assim, após a constatação de seus índices, um plano de desenvolvimento institucional poderia ser criado.


É importante ressaltar, no entanto, que estratégias específicas para cada tipo de capital devem ser desenvolvidas. Como discutido anteriormente, o conceito de sustentabilidade não se estabelece apenas pela gestão financeira. Embora seja considerado um dos aspectos mais importantes e conforme demonstrado pelo estudo, o mais frágil, estratégias para a melhoria nos níveis de sustentabilidade técnica, organizacional e social também devem ser identificados. 

A definição do índice de sustentabilidade poderia ser feita de forma auto-aplicativa com a elaboração de kits específicos de aplicação da metodologia no caso das instituições interessadas desejem garantir a validade do índice encontrado. O kit poderia ser elaborado ou financiado por instituições financiadoras interessadas na propagação dessa metodologia ou por instituições trabalhando em parceria com OSCs. A base do kit seria uma descrição metodológica, acompanhada de um questionário auto-aplicável e uma tabela para cálculo dos índices de sustentabilidade.

Em relação à definição das estratégias institucionais para a melhoria nos índices de sustentabilidade, abordagens específicas para cada tipo de capital devem ser identificadas. Algumas ferramentas de gestão já desenvolvidas internacionalmente, por exemplo, poderiam ser aplicadas em um número específico de OSCs e após um determinado período, uma nova avaliação do índice de sustentabilidade definiria claramente o impacto obtido com a intervenção.

Parcerias e alianças entre organizações que já desenvolvem ferramentas de desenvolvimento internacional devem ser estimuladas. No entanto, vale ressaltar que isso não deve representar apenas uma transposição de ferramentas utilizadas em outros setores, como o privado por exemplo. Isso porque como a AIDS difere qualitativamente de outros interesses comerciais, qualquer ferramenta de desenvolvimento institucional deve ser elaborada de acordo com as necessidades encontradas nessa área específica. Para citar um exemplo, será sempre preciso estabelecer claramente o vínculo entre o desenvolvimento institucional dessas OSCs com as políticas de saúde nacionais e internacionais. 
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Gráfico 4


Análise de Índice Médio de Sustentabilidade 
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Gráfico 6
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� Para dados sobre a evolução da AIDS no Brasil ver:  “A epidemiologia da AIDS no Brasil” Castilho, E. (et alli). In: AIDS no Brasil (1982-1992) , org. Richard Parker (et al.), Rio de Janeiro, Relume-Dumará, 1994. 


� Bobbio, N., Dicionário de Política, 5º edição/Brasília DF, Editora Universidade de Brasília, 1993. 


� Em anexo.


� Em anexo.


� Em anexo.


� Em virtude do baixo índice de retorno (25% dos questionários enviados),  não será possível generalizar  os resultados encontrados. A amostra não foi completada e por isso as conclusões que aqui se chegam dizem respeito apenas àquelas OSCs que participaram deste estudo e não a todas as OSCs/AIDS do Brasil.
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